
PR-MS-MANIFESTAÇÃO-8077/2016

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

Excelentíssimo(a) Senhor(a) Juiz(a)  Federal  da 3a Vara Federal  da 1a

Subseção Judiciária do Estado de Mato Grosso do Sul – Campo Grande:

Inquérito Policial n. 0252/2016 (cópia)

PAR/MPF 2258/2016

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL vem promover DENÚNCIA em
face de:

1. EDSON  GIROTO,  brasileiro,  casado,  engenheiro  civil,
nascido  aos  23/9/1959,  em  Oscar  Bressane/SP,  filho  de
Alcides Giroto e de Malfair Giroto, portador do RG n. 8476615
– SSP/SP, inscrito no CPF sob o n. 015.143.168-03, residente
na rua Nadima Bagdade, n. 435, Conjunto Dhama I, Maria
Aparecida Pedrossian, CEP 79021-450, Campo Grande/MS;

2.  FLAVIO  HENRIQUE  GARCIA  SCROCCHIO,  brasileiro,
casado, engenheiro agrônomo, nascido aos 16/4/1966, em
Tanabi/SP,  filho  de  Galileo  Scrocchio  e  de  Josefa  Garcia
Scrocchio, portador do RG n. 12743772 – SSP/SP, inscrito no
CPF  sob  o  n.  086.522.598-28,  residente  na  rua  Coronel
Militão, n. 1605, Centro, Tanabi/SP, com endereço comercial
na  Praça  Nossa  Senhora  da  Conceição,  n.  197,  Centro,
Tanabi/SP; e

3.  RACHEL  ROSANA  DE  JESUS  PORTELA  GIROTO,
brasileira, casada, advogada, nascida aos 27/2/1982, no Rio
de  Janeiro/RJ,  filha  de  Wellington  Cavalcanti  Portela  e  de
Fátima  Rosana  de  Jesus  Portela,  portadora  do  RG  n.
001.683.510 SSP/MS, inscrita no CPF sob o n. 056.167.407-
80,  residente  na  rua  Nadima  Bagdade,  n.  435,  Conjunto
Dhama  I,  Maria  Aparecida  Pedrossian,  CEP  79021-450,
Campo Grande/MS;

pelas razões de fato e de direito a seguir aduzidas.

1.  Contextualização  das  investigações  da  Operação  Lama
Asfáltica

Instaurou-se investigação para apurar possíveis crimes inicialmente
tipificados nos arts. 312 e 317 do Código Penal e no Art. 90 da Lei n. 8.666/93,
em decorrência de elementos probatórios que apontavam que JOÃO ALBERTO
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KRAMPE AMORIM DOS SANTOS  e diversas  pessoas  ligadas a  ele  estavam
corrompendo  servidores  públicos,  fraudando  licitações  e  desviando  recursos
públicos, inclusive federais, valendo-se, para tanto, de sua empresa  PROTECO
CONSTRUÇÕES LTDA.

A  partir  de  interceptações  telefônicas  legalmente  autorizadas,
apurou-se  uma ampla  articulação  no âmbito  do  Governo do  Estado  de  Mato
Grosso  do  Sul  para  o  favorecimento  da  empresa  PROTECO CONSTRUÇÕES
LTDA, inclusive com a contribuição decisiva do então Deputado Federal licenciado
EDSON GIROTO, à época Secretário Estadual de Obras e Transportes.

As fraudes licitatórias e na execução dos contratos administrativos
ainda contavam com a participação de funcionários públicos da Agência Estadual
de Gestão de Empreendimentos do Estado (AGESUL), autarquia estadual.

Com efeito, na primeira fase da investigação, além das diligências
realizadas  pela  Polícia  Federal  e  pela  Controladoria-Geral  da  União,  as
interceptações  telefônicas  foram  importantes  para  a  identificação  do  modus
operandi  da  organização  criminosa  e  a  contribuição  de  cada  agente  dentro
daquela estrutura.

JOÃO AMORIM  chefiava organização criminosa voltada ao desvio
de recursos públicos.  Para tanto,  valia-se do seu contato direto com  EDSON
GIROTO, Secretário de Estado, e ANDRE PUCCINELLI, Governador, proveniente
de amizade íntima existente há vários anos.

Nesse sentido, comprovando a proximidade entre eles, MARINES DE
ARAUJO BERTAGNOLLI,  em 05/04/2004, ex-companheira  de  JOAO AMORIM,
prestou declarações que foram postas em escritura pública1 lavrada junto ao 12º
Tabelionato de Notas de São Paulo/SP. Na mesma oportunidade, MARINES narrou
que há duas décadas  JOÃO AMORIM vale-se dos contatos mantidos com os
políticos para ser beneficiado com contratos públicos, o que lhe permite o desvio
de recursos públicos:

QUE viveu em união estável com João Alberto Krampe
Amorim dos Santos de 29 de dezembro de 1987 a 18 de
novembro de 1998 (…); QUE em fins de 1994, início de
1995, a pedido de seu companheiro João Amorim assinou
alguns  contratos  de  constituição  de  uma  sociedade
denominada  MBM Construções  e  Comércio  Ltda,  que  hoje
sabe  que  figurou  como  sócia  gerente  daquela  empresa,
juntamente com sua cunhada Marluci Morbi Gonçalves Beal,
mesmo sem nunca ter participado de sua administração. QUE
a construtora MBM (…) era inteiramente administrada por seu
companheiro  João  Alberto  Krampe  Amorim  dos  Santos
através de uma procuração a ele outorgada pela Declarante,
cujo  completo  teor  desconhece.  QUE  durante  a  sua
participação  no  contrato  social,  assinava  diversos
documentos  e  cheques,  sem  poder  perguntar  para  que
destinassem. QUE seu companheiro foi, juntamente com
Eolo  Ferrari  e  Edson  Girotto,  o  tesoureiro  e
coordenador  das  campanhas  do  André  Puccinelli,
especialmente  as  últimas  para  a  Prefeitura.  QUE  a

1 Cópia da escritura pública encontra-se na mídia de f. 13 do IPL (anexo I), em ”Rep Lavagem Lama\Rep Lama
Asfaltica\Cópias Documentos\2004 04 05 Escritura Declaracao Marines Ex de Joao Amorim”.
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empresa MBM foi constituída com o objetivo de realizar
obras públicas para o Município em caso de vitória do
André.  Que  sabe  a  Declarante  que  as  licitações  da
Prefeitura eram previamente acertadas, sendo a MBM
sempre era beneficiada com as melhores obras. Que era
frequente a presença de Eolo Ferrari e Edson Girotto
em  reuniões  realizadas  em  sua  casa  com  seu  ex-
companheiro.  Que  era  a  Declarante  quem  preparava  os
jantares nestas reuniões. Que semanalmente essas mesmas
pessoas,  acompanhadas  ainda  de  pessoas  ligadas  à
Prefeitura,  e algumas  vezes  com  o  prefeito  André,
formavam  um  grupo  para  jogar  Caxeta,  cujas  reuniões
ocorriam normalmente às quintas feiras, alternadamente na
casa  de  cada  um  dos  participantes,  sendo  que  a  maioria
delas  em  sua  própria  casa.  Que  seu  companheiro,
juntamente com Eolo Ferrari, da mesma forma procurador da
empresa Engecap, mantinham escritório na mesma sala do
Edifício Quinta Avenida, de propriedade de seu companheiro,
que  parecia  verdadeira  fortaleza,  com portas  fechadas,  de
onde eram dirigidas as empresas MBM e Engecap. (…)  Que
muitos  pagamentos  eram  feitos  em  dinheiro
depositados  em  um  cofre  em  sua  própria  casa,  a
pessoas  que  lá  compareciam  para  receber.  Que,
trabalhando ativamente no comitê da campanha do Sr André
Puccinelli  para a prefeitura,  sempre presenciou que seu
companheiro,  como  coordenador  e  tesoureiro,
juntamente  com  Eolo  Ferrari  e  Edson  Girotto,  eram
quem davam as  ordens e  efetuavam os  pagamentos
das despesas da campanha, sendo estes últimos que
assinavam em conjunto as requisições de combustível
para os carros que trabalhavam nas campanhas. Que a
declarante  e  seu companheiro,  juntamente com Eolo
Ferrari e Edson Girotto, e também suas esposas, faziam
constantes  viagens  de  férias  juntos.  Que  a  forte
amizade e sociedade entre Eolo Ferrari, Edson Girotto e
seu  companheiro  era  de  pleno  conhecimento  do
prefeito André Puccinelli, que às vezes participava de
reuniões com os mesmos, a maioria delas realizadas na
casa da declarante. (…) Que sabe que a empresa MBM e
Engecap  foram  vencedoras  de  várias  licitações  de
obras  públicas  da  prefeitura  de  Campo  Grande, em
acertos entre seu companheiro e Edson Girotto. Que sua
sócia  na  empresa  era  a  Marluci  Morbi  Beal,  esposa  de
Sandro  Beal,  irmão  por  parte  de  mãe  de  seu  ex-
companheiro. Que sabe que a empresa MBM repassou várias
obras da prefeitura de Campo Grande para a empresa AS,
principalmente depois  da  separação da  declarante  de João
Amorim. Que esta empresa também está sob o comando e é
de propriedade de seu ex-companheiro. (...)

Essas  informações  demonstram  que  JOÃO  AMORIM,  desde  a
década de 90, já atuava nos bastidores do Poder, possivelmente financiando a
campanha de  PUCCINELLI  à  prefeitura de  Campo Grande,  e,  posteriormente,
sempre com o auxílio de  EDSON GIROTO,  sendo beneficiado com contratos
junto à Administração, decorrentes de processos licitatórios direcionados.
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E esse modus operandi foi transferido para o Governo Estadual com
a eleição  de  ANDRÉ  PUCCINELLI  ao  cargo  de  governador  e  a  nomeação  de
EDSON GIROTO  ao  cargo  de  Secretário  de  Estado  de  Obras  Públicas  e  de
Transportes.

Inúmeros  foram  os  diálogos  interceptados2 que  confirmaram  as
fraudes  nos  contratos  da  PROTECO  geridos  pela  AGESUL,  tais  como  os  da
implantação e pavimentação das rodovias MS-040 e MS-430, bem como o da
construção do Aquário do Pantanal.

No que importa à compreensão dos fatos, passa-se a esquadrinhar a
contribuição dos principais membros da organização criminosa:

Grupo ligado à PROTECO

JOÃO AMORIM, proprietário da PROTECO, é um dos cabeças desse
esquema  de  desvio  de  recursos  públicos.  Sua  empresa  foi  destinatária  de
diversos contratos que decorreram de licitações direcionadas, que lhe permitiram
o superfaturamento de preços, fraudes em medições e, por conseguinte, o desvio
de  dinheiro  público.  Possuía  livre  trânsito  na  AGESUL,  a  ponto  de  obter
pagamentos para sua empresa sem as formalidades necessárias,  tais como a
assinatura dos servidores responsáveis. Tratava diretamente, ou por interposta
pessoa,  dos  valores  de  propina  a  serem  destinados  aos  agentes  ligados  à
AGESUL, escolhendo, inclusive, os fiscais de obra que realizariam as medições
ideologicamente  falsas,  permitindo  o  superfaturamento  dos  contratos.  Além
disso,  era  o  responsável  pelo  recebimento  de  propinas  pagas  por  outras
empresas  vencedoras  de  licitações  relativas  a  obras  em  rodovias,  mediante
contratos fictícios de locação de máquinas.

ELZA  CRISTINA  ARAUJO  DOS  SANTOS  era  verdadeira  braço
direito  de  JOÃO AMORIM.  Formalmente,  ELZA  é  sócia  minoritária  (1%)  da
PROTECO e atua também como sua procuradora (assinou diversas medições de
obras).  Na prática,  era a principal  responsável  pelo pagamento  de  propina a
funcionários  públicos  corruptos  e  também  pelos  contatos  com  a  cúpula  da
AGESUL. Foi flagrada inúmeras vezes chamando pessoas para “tomar um café”,
convite  este  que era  uma senha para a  realização  de  pagamentos ilícitos.  É
também sócia de outras empresas vinculadas a JOÃO AMORIM que servem de
fachada para a lavagem de ativos, como as empresas ASE PARTICIPAÇÕES e
KAMEROF.

ROMULO TADEU MENOSSI, engenheiro chefe da PROTECO, teve
importante  participação  nas  medições  ideologicamente  falsas  que  atestaram
serviços não realizados, a ponto de escolher os fiscais das obras. Também tratava
diretamente de negociatas escusas envolvendo o pagamento de propina.

Grupo ligado à AGESUL

Grande  parte  das  condutas  criminosas  que  foram  descortinadas

2 Os principais diálogos interceptados encontram-se transcritos na manifestação ministerial que embasou a
deflagração da Operação Lama Asfáltica (autos n. 0011841-24.2014.403.6000), cuja íntegra encontra-se no
anexo II, e é parte integrante desta denúncia.
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contaram  com  a  decisiva  contribuição  de  funcionários  públicos  da  AGESUL,
agência responsável pelas licitações e pela execução dos contratos celebrados
com a PROTECO.

MARIA WILMA CASANOVA ROSA  era a  Diretora-Presidente  da
AGESUL, sendo subordinada diretamente a  EDSON GIROTO.  Nesta condição,
participou  das  licitações  fraudulentas  que  tiveram por  finalidade  direcionar  o
objeto à empresa PROTECO, aprovou pagamentos de medições falsas, inclusive
se  empenhando  pessoalmente  para  conferir  celeridade  ao  pagamento  da
empresa. As suas condutas ilícitas eram remuneradas com dinheiro desviado das
obras.

HELIO YUDI KOMIYAMA, Gerente de Obras Viárias, era um dos
principais integrantes da organização criminosa dentro da AGESUL. No exercício
deste cargo, assinava medições superfaturadas, designava fiscais escolhidos pela
por JOÃO AMORIM ou ROMULO MENOSSI, influenciava outros servidores em
proveito da PROTECO e dava rápido andamento aos processos de pagamento
daquela empresa.

WILSON ROBERTO MARIANO DE OLIVEIRA,  conhecido  como
BETO  MARIANO,  era  fiscal  de  obras  da  AGESUL  e  foi  responsável  pela
assinatura de diversos boletins de medição relativos a serviços e obras que nunca
foram executadas.

JOÃO AFIF JORGE era Coordenador de Suporte e Manutenção de
Empreendimentos da AGESUL e aprovou planilhas orçamentárias que permitiram
a realização de pagamentos em duplicidade, por serviços de manutenção (tapa
buraco) e pavimentação (asfaltamento) no mesmo trecho.

MARCOS TADEU ENCISO PUGA e MARCIA ALVARES MACHADO
CERQUEIRA eram fiscais terceirizados da AGESUL escolhidos por JOÃO AMORIM
e ROMULO MENOSSI, com a anuência de HELIO YUDI, e foram responsáveis pela
assinatura de boletins de medição ideologicamente falsos.

Grupo político

Os crimes praticados pela organização criminosa, que envolveram as
fraudes na AGESUL em benefício da PROTECO, contaram com a importante e
decisiva contribuição de EDSON GIROTO, Secretário Estadual de Obras Públicas
e  de  Transportes.  Apura-se,  ainda,  o  envolvimento  de  ANDRÉ  PUCCINELLI,
Governador.

EDSON GIROTO foi eleito Deputado Federal, porém se licenciou do
cargo para assumir a Secretaria  Estadual de Obras Públicas e de Transportes.
Ocupando este  cargo,  chefiou  todas as  condutas  ilícitas  que eram praticadas
dentro da AGESUL (interceptações telefônicas demonstraram, inclusive, que os
funcionários públicos da AGESUL reportavam-se a ele como “chefe”), mantendo
contato permanente com os integrantes da PROTECO. Sob o seu comando foram
celebrados  diversos  contratos  que  beneficiaram ilicitamente  a  PROTECO,  tais
como as  obras  das  MS 040 e  430 e  as  obras  de  construção  do  Aquário  do
Pantanal. Além de receber parte dos recursos públicos desviados em decorrência
dos contratos superfaturados com a PROTECO, também recebia outras vantagens
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de  JOÃO AMORIM, como o uso reiterado de sua aeronave, prática esta que
também consiste em ato de corrupção.

Deflagrada a 1ª fase da Operação Lama Asfáltica, foram apreendidos
inúmeros  documentos  que  comprovaram  os  crimes  investigados.  Outros
documentos,  por  sua  vez,  demonstraram  que  a  organização  criminosa  é
estruturada também para a lavagem dos ativos ilicitamente obtidos. 

Os  crimes  antecedentes  serão  demonstrados  no  tópico  seguinte.
Algumas práticas de lavagem serão imputadas nesta denúncia.

2. Dos crimes antecedentes

No  curso  da  Operação  Lama  Asfáltica  foi  produzido  um extenso
conjunto probatório, angariado ao longo das investigações que já duram mais de
dois  anos,  que  demonstram a  existência  de  uma organização  criminosa  que
funcionou, por vários anos, ao menos desde 2007 até 2014, no seio do Poder
Executivo do Estado de Mato Grosso do Sul, notadamente na Secretaria Estadual
de Obras Públicas e de Transportes (mas não apenas nela), voltada ao desvio de
recursos públicos provenientes do erário estadual, federal e do Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES).

A  organização  criminosa  era  composta  por  políticos,  funcionários
públicos com vínculo estatutário e contratual com o Estado de Mato Grosso do
Sul, bem como administradores de empresas contratadas pelo Poder Executivo. A
associação entre os membros da organização era estruturalmente ordenada, de
caráter permanente, e caracterizada pela divisão de tarefas, voltada à prática dos
crimes  a  seguir  listados,  com  o  objetivo  de  obter,  direta  e  indiretamente,
vantagens ilícitas.

Firmados  os  contratos  com  o  BNDES  e  com  a  União,  com
contrapartida do erário estadual, os membros da organização criminosa, agindo
concertadamente,  fraudavam  processos  licitatórios,  superdimensionavam  e
superfaturavam obras e, por fim, destinavam a adjudicação das obras e serviços
para empresas pertencentes ao grupo.

Na  execução  das  obras,  fraudavam-se  as  medições  e  as
fiscalizações,  conferindo-se  aparente  legalidade  à  execução  contratual,  o  que
permitia o repasse das demais parcelas oriundas da União, do BNDES e do erário
estadual.

Essas  sucessivas  fraudes  nos  contratos  da  Administração  Pública
estadual permitiu o desvio de vultosos recursos públicos, que foram apropriados
pelos integrantes da organização.

Com tais condutas, perpetraram, ao menos, os crimes dos arts. 89,
90, 95 e 96, inciso V, da Lei n. 8.666/1993, dos arts. 288, 312, 317 e 333 do
Código Penal e do art. 2º da Lei n. 12.850/2013, bem como dos arts. 19 e 20 da
Lei n. 7.492/1986.

Os  indícios  suficientes  da  existência  das  infrações  penais
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antecedentes serão abaixo descritos.

2.1.  Fraude  na  contratação  e  na  execução  da  obra  de
saneamento  integrado  na  Avenida  Lúdio  Coelho,  entre  a
Avenida  Duque  de  Caxias  e  a  Rua  Antônio  Bandeira,  no
Município de Campo Grande3:

A Controladoria Geral da União (CGU) (Relatório de Fiscalização n.
201408138) realizou fiscalização a respeito dos recursos relativos ao Contrato de
Repasse n. 0226003-02 – Convênio SIAFI n. 597683 do Ministério das Cidades –
no valor  de R$ 16.661.847,58, celebrado com o Governo do Estado de Mato
Grosso do Sul através da Agência Estadual de Empreendimentos de Mato Grosso
do Sul – AGESUL,  utilizados na execução da obra de implantação do trecho:
Avenida Duque de Caxias (Via Morena) – Rua Antônio Bandeira no Município de
Campo  Grande-MS.  A  licitação  ocorreu  no  bojo  do  Processo  Licitatório  n.
19/101.485/2009.

Além do direcionamento do certame licitatório, a CGU detectou um
prejuízo  efetivo  de  R$  4.893.507,90  decorrentes  de  serviços  medidos  pela
contratada sem a correspondente execução física e da elaboração de obras com
recursos  deste  contrato  de  repasse  que  deveriam  ter  sido  realizados
exclusivamente com recursos públicos estaduais, em face de permuta de área
cedida pela União em troca de obras do Governo do Estado.

Os  adjudicatários  da  obra  foram  as  empresas  integrantes  do
consórcio LAGOA, formado pela empresa PROTECO e pela empresa MOVITERRA,
que logo após a adjudicação retirou-se do consórcio. A criação do consórcio, em
verdade, cuidou-se provavelmente de apenas uma manobra ilícita para beneficiar
a PROTECO.

Dentre  os  funcionários  públicos  que  participaram  do  processo
licitatório  e  da  fiscalização  do  contrato,  destacam-se:  EDSON  GIROTO,
Secretário  de  Estado de  Obras  Públicas  e  de  Transportes,  EDMIR FONSECA
RODRIGUES,  procurador  jurídico  da  AGESUL,  e  HELIO  YUDI  KOMIYAMA,
fiscal do contrato, além de WILSON CABRAL TAVARES, à época Diretor-Geral
da AGESUL.

Em complemento aos trabalhos da CGU, a Polícia Federal realizou
recentemente  perícia  na  obra,  descrita  no  Laudo  n.  322/2016,  ratificando  as
diversas ilegalidades e destacando o provável superfaturamento de 20% do valor
total contratado.

2.2.  Fraudes  na  contratação  e  na  execução  das  obras  da
Rodovia MS-4304:

O Estado de Mato Grosso do Sul, nos anos de 2012 e 2013, obteve
três financiamentos junto ao BNDES para custear um conjunto de investimentos

3 V. Relatório de Fiscalização n. 201408138) e Laudo n. 322/2016, anexo II.

4 V.  Relatório  de  Fiscalização  n.  201408152,  Laudo  n.  425/2015  e  Laudos  n.  1848/2015,  1872/2015,
1984/2015 e 072/2016, anexo II.
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denominado Programa de Apoio ao Desenvolvimento Regional do Estado de Mato
Grosso do Sul (PADR-MS).

O  financiamento  foi  desmembrado  em  duas  operações:  (1)  a
primeira deu-se no âmbito do Programa Proinveste, no valor de R$ 357.416.000;
(2)  o  segundo  foi  parcialmente  enquadrado  na  linha  setorial  Logística-Modal
Rodoviário, no valor de R$ 656.613.163,00, e parcialmente enquadrado na linha
BNDES-Estados  (R$  67.221.393,00).  A  primeira  operação  foi  ajustada  no
contrato n. 12.2.1188.1 e a segunda no contrato n. 13.2.0106.15.  O primeiro
contrato  prevê  a  amortização  final  do  financiamento  em 2033,  enquanto  no
segundo  a  amortização  final  está  prevista  para  2023.  Logo,  o  contrato  de
financiamento ainda encontra-se vigente.

Ambos os contratos de financiamento eram voltados ao patrocínio
do Programa de Apoio ao Desenvolvimento Regional do Estado de Mato Grosso
do Sul (PADR-MS), o qual tinha por objetivo a pavimentação e a reabilitação de
rodovias estaduais, a ampliação da Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul,
a construção do Hospital Regional de Três Lagoas, entre outras obras.

Compulsando-se  o  quadro  de  investimentos  apresentados  pelo
Estado, observa-se que fora estimado com as obras da MS-040 o montante de
R$ 275 milhões, enquanto que com as obras da MS-430 estimava-se o valor total
de R$ 69 milhões.

Portanto, cuidou-se de verdadeiro financiamento, caracterizando-se
este  pelo  vínculo  do  dinheiro  ao  emprego  em  finalidade  específica,  do  que
decorre que as condutas investigadas poderão subsumir-se aos tipos penais da
Lei n. 7.492/19866.

No que toca especificamente à MS-430, a Controladoria Geral da
União, por meio do Relatório de Fiscalização n. 201408152, analisou 3 processos
administrativos referentes à execução das obras de implantação e pavimentação
da rodovia, no subtrecho do Km 15 ao Km 54,035, com recursos do Contrato de
Financiamento n. 13.2.0106.1. A empresa contratada foi a PROTECO.

Dentre os achados de auditoria destacam-se: 1 restrição ao caráter
competitivo da licitação; 2. superfaturamento decorrente de preços acima dos
praticados no mercado; 3. superfaturamento quantitativo, em face de pagamento
de serviços não executados; e 4. irregularidades na execução dos serviços.

A Polícia Federal também realizou fiscalização, por meio do Laudo n.

5 Os contratos com o BNDES estão na mídia de f. 12 do IPL, na pasta “Financ BNDES”. Este histórico encontra-
se na subpasta “Of 344-15-BNDES”, no arquivo “Relatório de Acompanhamento”.

6 A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  é  firme  no  sentido  de  que  crimes  praticados  em
financiamento obtidos junto a instituições financeiras enquadram-se nos crimes contra o Sistema Financeiro.
Cita-se, dentre vários, o seguinte aresto: CONFLITO DE COMPETÊNCIA. INQUÉRITO POLICIAL. CRIME CONTRA
O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL. OBTENÇÃO DE FINANCIAMENTO JUNTO A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA
MEDIANTE FRAUDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. 1. Na esteira de julgados da Terceira Seção desta
Corte,  o  tipo  penal  do  art.  19  da  Lei  nº  7.492/86  exige  que  o  financiamento  tenha  vinculação  certa,
distinguindo-se  do  empréstimo  que  possui  destinação  livre.  2.  No  caso,  conforme  apurado,  o  contrato
celebrado mediante fraude envolvia valores com finalidade certa, qual seja, a aquisição de veículo automotor. A
conduta em apreço, ao menos em tese, se subsume ao tipo previsto no art. 19 da Lei nº 7.492/86, que, a teor
do  art.  26  do  mencionado  diploma,  deverá  ser  processado  perante  a  Justiça  Federal.  3.  Conflito  de
competência conhecido para declarar competente o Juízo Federal da 1ª Vara Criminal da Seção Judiciária do
Estado de Santa Catarina, o suscitante. (STJ, CC 120412/SC, Terceira Seção, rel.  Min. Alderita Ramos de
Oliveira (Des. convocada), DJe 30/08/2013)
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425/2015,  nas  obras  da  MS-430,  financiada  pelo  BNDES,  detectando  o
pagamento  em quantidade  e  qualidade  diversa  da  executada,  em percentual
correspondente a 17,18% do contrato.

Posteriormente  à  deflagração  da  1ª  fase  da  Operação  Lama
Asfáltica, o corpo pericial da Polícia Federal realizou novas análises das obras
daquela rodovia, as quais foram descritas nos Laudos n. 1848/2015, 1872/2015,
1984/2015 e 072/2016. Desta vez, identificou superfaturamento superior a R$ 7
milhões, além de medições falsas que atestaram a execução de serviços não
realizados.

Dentre as pessoas que assinaram os boletins de medição, destacam-
se  JOÃO  ALBERTO  KRAMPE  AMORIM  DOS  SANTOS,  ELZA  CRISTINA
ARAÚJO  DOS  SANTOS,  MARCIA  ALVARES  MACHADO  CERQUEIRA,
MARCOS  TADEU  ENCISO  PUGA,  WILSON  ROBERTO  MARIANO  DE
OLIVEIRA e HELIO YUDI KOMIYAMA.

2.3.  Fraudes  na  contratação  e  na  execução  das  obras  da
Rodovia MS-040:

2.3.1. Serviços de manutenção e conservação da rodovia7:

A  partir  do  material  apreendido  foi  possível  a  realização,  pela
Controladoria  Geral  da  União,  de  análise  do  Processo  Administrativo  n.
19/100409/2013  da  AGESUL,  voltado  à  licitação,  contratação,  fiscalização  e
pagamento de serviços de manutenção e conservação das rodovias estaduais
localizadas na região do Município de Campo Grande, com recursos provenientes
do BNDES. A empresa contratada foi a PROTECO.

Dentre  as  inúmeras  condutas  fraudulentas,  destacam-se:  1.
ausência  de  projeto  básico;  2.superdimensionamento  dos  serviços  de
manutenção  rodoviária;  e  3.  fraude  em  boletins  de  medição,  atestando-se
serviços não realizados.

Este superdimensionamento contou com a importante contribuição
de  JOAO AFIF  JORGE,  que  era  Coordenador  de  Suporte  e  Manutenção  de
Empreendimentos da AGESUL, e aparece, em inúmeras fazendas, como sócio de
EDSON GIROTO e BETO MARIANO (que utiliza sua filha e laranja MARIANE
MARIANO).

2.3.2.  Obras  de  implantação  e  pavimentação  da  rodovia
(realizadas pela PROTECO)8: 

Também na MS-040, foram objeto de análise pela CGU os Processos
Administrativos  n.  19/100433/2013  e  19/100442/2013,  ambos  vencidos  pela
PROTECO. As duas contratações trataram da execução da obra de implantação e
pavimentação na rodovia  MS-040,  no trecho Campo Grande a Santa Rita do

7 V. relatório da CGU de análise do material do Termo de Apreensão n. 315/2015, item 24, anexo II.

8 V. relatório da CGU de análise do material do Termo de Apreensão n. 315/2015, itens 11 e 12, anexo II.
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Pardo (lote 1 – km 17 a 37,28; lote 2 – km 37,28 a 57,28).

Ao  todo,  a  pavimentação  da  rodovia  MS-040,  no  trecho  Campo
Grande-Santa  Rita  do  Pardo,  foi  dividida  em  10  lotes.  Chama  a  atenção  a
coincidência entre as empresas vencedoras dos certames, as quais,  inclusive,
venceram  lotes  sucessivos,  o  que  é  indicativo  de  direcionamento  nas
contratações. Segue tabela demonstrativa:

Lote Sessão Processo Concorrência Orçamento Vencedora Proposta
01 06/05/2013

 – 09 horas
19/100.442/2013 029/2013 23.627.225,06 Proteco Construções

Ltda.
23.272.002,67 

02 06/05/2013
– 10 horas

19/100.433/2013 030/2013 22.492.399,09 Proteco Construções
Ltda.

22.155.063,17 

03 06/05/2013
 – 14 horas

19/100.434/2013 031/2013 (1) Equipe Engenharia
Ltda.

23.650.873,94 

04 07/05/2013
 – 09 horas

19/100.432/2013 032/2013 (1) Equipe Engenharia
Ltda.

24.748.635,82 

05 07/05/2013
 – 10 horas

19/100.431/2013 033/2013 (1) Equipav Engenharia
Ltda.

28.532.583,49 

06 07/05/2013
 – 14 horas

19/100.445/2013 034/2013 (1) Equipav Engenharia
Ltda.

26.506.294,84 

07 08/05/2013 –
08 horas

19/100.444/2013 035/2013 27.553.377,33 Encalso Construções
Ltda.

27.089.645,25 

08 24/05/2013
– 08 horas

19.100.447/2013 036/2013 31.948.361,01 Encalso Construções
Ltda.

31.413.310,46 

09 24/05/2013
– 10 horas

19/100.446/2013 037/2013 30.972.231,72 Encalso Construções
Ltda.

30.459.141,17 

10 24/05/2013
– 14 horas

19/100.468/2013 038/2013 34.046.051,94 CGR Engenharia Ltda.
(2)

33.353.000,56 

No que toca aos lotes da PROTECO, foram identificados inúmeros
ilícitos, que  permitiram o direcionamento do contrato, o superfaturamento e o
desvio de recursos públicos, tais como: 1. exigência indevida de documentos na
fase de habilitação; 2. revogação de cláusula exorbitante sem nova publicação no
diário  oficial;  3.  inexecução  superior  a  75% do  serviço  de  enleivamento;  4.
medição de serviços falsos, atestando-se serviços não realizados; e 5. ausência
de instalação de canteiro de obra.

2.3.3.  Obras  de  implantação  e  pavimentação  da  rodovia
(realizadas pela ENCALSO)9:

Durante a primeira etapa das investigações apurou-se que  JOÃO
AMORIM  e  EDSON  GIROTO  provavelmente  receberam  propina  de
representante da empresa ENCALSO CONSTRUÇÕES decorrentes de obras de
pavimentação da MS-04010.

9 V. relatório da CGU de análise do material do Termo de Apreensão n. 315/2015, itens 14, 15 e 16, anexo II.

10 Transcreve-se trechos pertinentes da manifestação ministerial que precedeu a deflagração da Operação
Lama Asfáltica, para facilitar a compreensão (anexo II): 

(…) apuraram-se indícios concretos de pagamento de propina em relação aos contratos da AGESUL com o
grupo empresarial ENCALSO DHAMA, relativo às obras de pavimentação de trechos da MS-040 (...).

(…)

Como aduzido anteriormente, o grupo chefiado por JOÃO AMORIM também intermediava as negociatas escusas
da empresa ENCALSO CONSTRUÇÕES LTDA junto ao Governo do Estado. E esse indício restou comprovado em
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Como se verá adiante, análise do material apreendido na sede da
PROTECO demonstrou  que  a  ENCALSO CONSTRUÇÕES  locou  ficticiamente
máquinas  das  empresas  de  JOÃO  AMORIM  (PROTECO e  ASE
PARTICIPAÇÕES), reforçando a tese de pagamento de propina.

Em decorrência dessas fundadas suspeitas, realizou-se a fiscalização
dos lotes 7, 8 e 9 da obra de implantação e pavimentação da rodovia MS-040, no
trecho  Campo  Grande  a  Santa  Rita  do  Pardo,  vencidos  pela  ENCALSO
CONSTRUÇÕES, consoante demonstrado na tabela constante do tópico anterior.

Inúmeras  foram  as  ilicitudes  praticadas,  que  permitiram  o
direcionamento do contrato, o superfaturamento e o desvio de recursos públicos.
Dentre  elas,  destacam-se:  1.  exigência  indevida  de  documentos  na  fase  de
habilitação; 2. revogação de cláusula exorbitante sem nova publicação no diário
oficial;  3.  ausência  de  instalação  de  canteiros  de  obras;  e  4.  inexecução  de
serviços.

2.4.  Fraudes  na  contratação  e  na  execução  de  obras  de
conservação de estradas não pavimentadas11: 

A CGU também procedeu à análise do Processo Administrativo n.
101.359/2012 da AGESUL,  que tratou da licitação,  contratação,  fiscalização e
pagamento  de serviços  referentes  a  manutenção e conservação das rodovias
estaduais  não  pavimentadas,  incluindo  a  operação  de  equipamentos  e
fornecimento de mão-de-obra especializada, na circunscrição da 1ª Residência
Regional, localizada no município de Campo Grande/MS. A empresa adjudicatária
também foi a PROTECO.

Dentre  os  principais  atos  ilícitos,  destacam-se:  1.  estradas
pavimentadas  incluídas  no  processo  como  estradas  não  pavimentadas;  2.
inclusão de cláusulas indevidas e restritivas no edital do certame, com restrição à
competitividade; 3. ausência de projeto básico para a contratação da obra; 4.

contato telefônico mantido por ELZA com LUÍS, da ENCALSO, em 17/12/2014, ocasião em que LUÍS pediu a
ELZA que interviesse junto à AGESUL para conseguir um termo aditivo ao contrato daquela empresa. (…). 

(...)

Consoante acima mencionado, em 17/12/2014, ELZA e LUIS, empregado da ENCALSO, foram interceptados
tratando de negociações sobre o aditamento do contrato da ENCALSO CONSTRUÇÕES LTDA pelo  governo
estadual. Naquela ocasião, LUIS solicitou a ELZA a sua colaboração junto à AGESUL.

Ocorre  que  essas  tratativas  já  vinham  ocorrendo  há  alguns  dias,  quando  AMORIM,  PETRIN  e  GIROTO
encontraram-se pessoalmente, possivelmente tratando desse aditamento.

Conforme interceptações telefônicas de diálogos mantidos entre os três, a partir de 06/12/2014, foi marcada
uma reunião em Presidente Prudente/SP, para tratar possivelmente sobre o assunto. Segundo se observa de
um dos diálogos, PETRIN disse que estava preparado para zerar tudo (“A gente zera tudo. Eu to preparado
para  zerar  tudo.”)  e  indica  que  era  possível  fazer  a  escritura  ainda naquele  ano.  Como bem destacou a
autoridade policial, referido diálogo sugere que o pagamento da propina dar-se-ia mediante a transferência de
algum imóvel.

Diligência  realizada  pela  autoridade  policial,  descrita  no  Relatório  Circunstanciado  n.  15/14-NIP/SR/MS,
demonstrou  que  no  dia  11/12/2014  AMORIM  e  GIROTO  viajaram  no  avião  do  primeiro  até  Presidente
Prudente/SP para um rápido encontro com PETRIN, o qual ocorreu no próprio saguão do aeroporto.

Além  das  suspeitas  decorrentes  dos  diálogos  interceptados  e  da  viagem,  chama  a  atenção  o  fato  de  o
Secretário de Estado viajar para outro Estado nas vésperas de entregar o cargo ao novo governo, o que sugere
a urgência da negociação, indicando a verossimilhança da tese de que a reunião tratou dos aditamentos dos
contratos ENCALSO CONSTRUÇÕES LTDA com o governo estadual mediante o pagamento de propina, na forma
de algum contrato sujeito à escritura pública.

11 V. relatório da CGU de análise do material do Termo de Apreensão n. 315/2015, item 28, anexo II.
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superfaturamento quantitativo na execução da obra.

Novamente aqui surge o nome de JOÃO AFIF JORGE, que aprovou
todos  os  documentos  do  processo,  apesar  das  inúmeras  ilegalidades,  acima
resumidas.  Dentre  as  pessoas  que  assinaram  as  medições,  destacam-se  os
investigados ELZA CRISTINA e BETO MARIANO.

2.5.  Fraudes nas obras de implantação e pavimentação de
104 km da BR-35912:

A Controladoria Geral da União (Relatório n. 201317967) auditou o
Termo de Compromisso n. TC-213/2008-00, celebrado, em 23/6/2009, entre o
Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT) e o Governo de
Mato  Grosso  do Sul,  com a interveniência da AGESUL,  para a implantação e
pavimentação de 104,03 km da BR-359.

Nesta obra, foi constatada a existência de superdimensionamento
dos valores orçados em R$ 12.593.180,04 e sobrepreço de R$ 8.348.278,54 nos
valores contratados.

As  empresas  adjudicatárias  foram  CONSTRUTORA  SANCHES
TRIPOLONI  e  CONSTRUTORA  CENTRAL  DO  BRASIL.  Consoante será
demonstrado adiante, referidas construtoras locaram ficticiamente máquinas das
empresas PROTECO e ASE PARTICIPAÇÕES, o que indica que estas obras da
BR-359 deram-se possivelmente mediante o pagamento de propina arrecadada
por AMORIM.

2.6.  Fraudes  na  contratação  e  na  execução  das  obras  de
ampliação do sistema de esgotamento sanitário no Município
de Dourados/MS13:

A  Controladoria  Geral  da  União  (CGU)  fiscalizou  os  recursos
provenientes do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) para obras de
ampliação do sistema de esgotamento sanitário em Dourados/MS (Nota técnica
n. 1268/2013), no valor global de R$ 39.384.000,00. As obras foram realizadas
em 7 etapas, tendo a PROTECO sagrado-se vencedora da 2ª e da 6ª etapas, no
total  de  R$  12.211.369,84.  Os recursos  eram provenientes  do  Ministério  das
Cidades e os processos licitatórios ocorreram em 2007 e 2008.

Foram  identificados  inúmeros  ilícitos,  que  permitiram  o
direcionamento do contrato, o superfaturamento e o desvio de recursos públicos,
tais como: 1. inclusão de cláusulas restritivas nos editais; 2. habilitação indevida
da  PROTECO,  haja  vista  que  apresentou  certidões  negativas  de  débito
previdenciário inválida; e 3. vínculo existente entre as empresas vencedoras das
7 etapas, bem como vínculo entre as empresas e servidores públicos do Estado
de Mato Grosso do Sul.

12 V. Relatório de Fiscalização n. 201317967, anexo II.

13 V. Nota técnica n. 1268/2013, anexo II.
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2.7. Dos contratos fictícios de locação de máquinas14:

JOÃO ALBERTO KRAMPE AMORIM DOS SANTOS, por meio de
sua  empresa  PROTECO  CONSTRUÇÕES  LTDA,  foi  o  beneficiário  de  diversos
contratos de obras intermediados pela AGESUL, sobre os quais recaem fundados
indícios de fraude e desvio de vultosos recursos públicos, inclusive de origem
federal. 

Além de beneficiário  direto  das fraudes,  JOÃO AMORIM  atuava,
ainda, como um arrecadador de propina paga em contratos firmados com outras
empresas.

A partir  de  análise  do  material  apreendido durante  a  1ª  fase  da
Operação Lama Asfáltica, notadamente aqueles que se encontravam na sede da
PROTECO, foi possível identificar que esta empresa, juntamente com a empresa
ASE PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS LTDA, criada em maio de 2013, ambas
possuindo  como  sócios  JOÃO  AMORIM  e  ELZA  CRISTINA  ARAÚJO  DOS
SANTOS, firmou inúmeros  contratos fictícios com empresas variadas, locando
supostamente máquinas, com o fim de conferir aparente legalidade ao envio de
dinheiro desviado de obras contratadas junto ao executivo estadual.

Os contratos de locação de maquinário firmados pela  PROTECO e
pela  ASE  PARTICIPAÇÕES deram-se  com  as  seguintes  empresas:  (1)
ENCALSO CONSTRUÇÕES LTDA (R$ 17 milhões), (2) JBS S/A (R$ 9 milhões),
(3) CONSTRUTORA  BRASILIA  GUAÍBA  LTDA  (R$  6  milhões),  (4) CMT
ENGENHARIA LTDA (R$ 5 milhões), (5) DM CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA (R$
6 milhões), (6) PROLAGOS S/A (R$ 3 milhões), (7) EQUIPAV ENGENHARIA LTDA
(R$ 14 milhões), (8) EMPREEND. IMOBILIÁRIOS DAMHA - SÃO PAULO III - SPE
LTDA  (R$  2  milhões),  (9) MAC  ENGENHARIA  LTDA  (R$  9  milhões),  (10)
COMPASA DO BRASIL DISTRIBUIDORA DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA (R$
1,5  milhões),  (11) DMP  CONSTRUÇÕES  LTDA  (R$  1  milhão),  (12)
CONSTRUTORA  SANCHES  TRIPOLONI  LTDA  (R$  18  milhões),  (13) TÉCNICA
VIÁRIA CONSTRUÇÕES LTDA (R$ 3 milhões), (14) CONSTRUTORA SUCESSO S/A
(R$ 2 milhões), (15) MB INDÚSTRIA COMÉRCIO E CONSTRUÇÕES LTDA (R$ 3,5
milhões) e (16) EMPATE ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA (R$ 12 milhões).

Conforme  se  observa,  os  valores  contratados  de  locação  de
máquinas deram-se por valores vultosos e foram firmados por empresas que,
consoante  apurado,  celebraram contratos  milionários  com a  AGESUL,  para  a
realização de obras em Mato Grosso do Sul.

Ocorre que diligências empreendidas no curso do inquérito policial,
notadamente aquelas descritas no Laudo Pericial n. 1733/2015, demonstraram
que  era  impossível  que  as  empresas  PROTECO  e  ASE  PARTICIPAÇÕES
possuíssem o quantitativo de máquinas locadas, reforçando as provas de que os
contratos eram fictícios e tiveram por única finalidade justificar contabilmente o
recebimento de propina.

Com  efeito,  o  Laudo  n.  1733/2015-SETEC/SR/DPF/MS  apontou
diversas atipicidades que indicam se tratar de contratos fictícios que totalizaram o

14 V. Laudo n. 1733/2015-SETEC/SR/DPF/MS, rol de máquinas informado por JOÃO AMORIM e pesquisa de
máquinas junto ao Detran, anexo II.
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valor de mais de R$ 132 milhões.

O resumo dos valores totais dos contratos e recibos de locação de
máquinas e outros relacionados à PROTECO e à ASE consta nas tabelas abaixo
(páginas 2 e 3 do Laudo):

Período PROTECO

2010   2.086.580,00

2011 14.230.701,64

2012 21.225.483,00

2013  2.445.000,00

2014 20.727.143,00

TOTAL R$ 60.714.907,64

Período ASE

2013 29.510.900,15

2014 39.386.955,34

2015 2.763.148,40

TOTAL R$ 71.661.003,89

LOCATÁRIA LOCADOR:
PROTECO

LOCADORA:
ASE

SUBTOTAL

AGUA DO MIRANTE LTDA 1.259.550,00 16.668.153,71 17.927.703,71

ÁGUAS GUARIROBA S.A. 1.832.850,00 - 1.832.850,00

MB INDUSTRIA COMERCIO E 
CONSTRUÇÃO LTDA

3.500.000,00 - 3.500.000,00

AGUAS DE SÃO FRANCISCO DO SUL - 418.700,00 418.700,00

CMT ENGENHARIA LTDA - 5.813.402,96 5.813.402,96

COMPASA - 1.591.178,00 1.591.178,00

CONSTRUTORA BRASÍLIA GUAÍBA 1.355.315,19 4.952.840,00 6.308.155,19

DM CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA 336.715,25 6.083.940,40 6.420.655,65

DMP CONSTRUÇÕES LTDA - 1.059.722,69 1.059.722,69

ENCALSO CONSTRUÇÕES LTDA 5.848.140,00 4.800.020,00 10.648.160,00

ENGEPAV - 48.700,00 48.700,00

PROLAGOS S/A - 1.423.646,41 1.423.646,41

PROLAGOS CONCESSIONÁRIA DE 3.045.330,00 - 3.045.330,00
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SERVIÇOS PÚBLICOS DE ÁGUA E 
ESGOTO S.A

EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS 
DAMHA– SÃO PAULO III - SPE LTDA

2.442.000,00 - 2.442.000,00

EQUIPAV ENGENHARIA LTDA 4.470.000,00 9.716.297,00 14.186.297,00

MAC ENGENHARIA LTDA 3.618.511,20 5.413.529,50 9.032.040,70

CONSTRUTORA SANCHES TRIPOLONI 7.641.400,00 10.998.613,22 18.640.013,22

CONSTRUTORA CENTRAL DO BRASIL S.A. 500.000,00 - 500.000,00

CONSTRUTORA SUCESSO LTDA 2.707.413,00 - 2.707.413,00

TÉCNICA VIÁRIA CONSTRUÇÕES LTDA 620.020,00 2.672.260,00 3.292.280,00

JBS S/A 9.500.143,00 - 9.500.143,00

EMPATE ENGENHARIA E COM. LTDA 12.037.520,00 - 12.037.520,00

TOTAL (R$) 60.714.907,64 71.661.003,89 132.375.911,53

Dentre os diversos indícios de simulação dos contratos apontados
pelos peritos, destacam-se: 1. preços contratados em desacordo com o valores
praticados no mercado; 2. ausência de variação de preços das locações, recibos e
medições nos anos de 2010 a 2015, quando o usual é a correção pelo INCC15,
haja  vista  que  no  período  os  custos  da  construção  civil  variaram  43%;  3.
medições de quantidades de hora máquina trabalhada e/ou número de máquinas
em medições semelhantes em todos os meses, com consequente pagamentos
mensais de valores iguais, contrariando as regras ordinárias de construção de
rodovias,  em  que  há  variações  de  produtividade/produção  devido  às
peculiaridades de cada etapa ou às intempéries naturais (dias parados por causa
de  chuvas);  e  4.  uso  de  quantidade  significativa  de  máquinas  de  alta
produtividade  (escavadeiras  hidráulicas,  motoniveladoras,  pás  carregadeiras)
durante diversos períodos sucessivos sem variação significativa de produtividade.

Em reforço, cotejando-se o rol de máquinas das empresas PROTECO
e ASE PARTICIPAÇÕES, informadas por JOÃO AMORIM e pelo Detran/MS, com
o quantitativo de máquinas constantes nos contratos, foi possível constatar que
os equipamentos alugados nunca existiram.

A título de exemplo, o Laudo informou que consta nos documentos
apreendidos na empresa  PROTECO que, em outubro de 2013, a empresa ASE
possuía  alugadas  para  terceiras  empresas:  29  escavadeiras  hidráulicas,  33
motoniveladoras e 124 caminhões basculantes. Ocorre que, conforme as relações
apresentadas pelo advogado de JOÃO AMORIM, as empresas ASE e PROTECO
teriam  juntas,  nos  últimos  5  anos,  apenas  5  escavadeiras  hidráulicas,  12
motoniveladoras e 28 caminhões/reboques basculantes. 

Portanto,  os  contratos  de  locação  de  máquinas  das  empresas
PROTECO  e  ASE  PARTICIPAÇÕES,  nos  quantitativos  estipulados,  eram
impossíveis,  do  que  decorre  a  conclusão  de  que  foram celebrados  mediante
fraude, com o intuito de dissimular a origem ilícita dos recursos desviados de

15 Índice Nacional de Custo na Construção.
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contratos com o Estado de Mato Grosso do Sul, por meio da AGESUL.

Em reforço,  destaque-se  que  a  empresa  ASE  PARTICIPAÇÕES  E
INVESTIMENTOS LTDA foi constituída em maio de 2013 com um capital social de
apenas R$ 1 milhão, do qual fora efetivamente integralizado apenas R$ 200 mil,
o  que  reforça  a  tese  de  simulação  dos  contratos  de  locação,  pois  referida
empresa não tinha como adquirir o quantitativo de máquinas locado.

Inegável, portanto, a existência de indícios suficientes da prática de
infrações penais  antecedentes  que vêm sendo perpetradas,  ao  menos,  desde
2009.

Os fortes indícios de crimes contra a Administração Pública (arts.
312, 317 e 333 do Código Penal) e contra o sistema financeiro (arts. 19 e 20),
que perduraram por vários anos, são suficientes para justificar a imputação do
crime  de  lavagem  de  dinheiro,  haja  vista  que  eram  previstos  como  crimes
antecedentes na redação originária do art. 1º da Lei n. 9.613/1998 (incisos V e
VI). Não há, pois, qualquer impeditivo à imputação de condutas de lavagem de
ativos pretéritas à Lei n. 12.683/2012.

Contudo,  não  foram  apenas  os  crimes  antecedentes  que  foram
praticados  por  intermédio  de  uma  organização  criminosa,  mas  também  os
próprios atos de lavagem. Parte das condutas de lavagem encontram-se abaixo
imputadas; outras serão objeto de denúncias autônomas.

Por fim, em que pese seja descrita a existência de uma organização
criminosa, a presente denúncia não imputa a prática do crime do art. 2º da Lei n.
12.850/2013.  De  modo  assemelhado,  os  crimes  antecedentes,  que  já  se
encontram em fase final de investigação, serão objeto de denúncias apartadas.

3. Do contexto da lavagem de ativos

EDSON  GIROTO atua  em  conjunto  com  FLAVIO  HENRIQUE
GARCIA  SCROCCHIO,  seu  cunhado16,  e  RACHEL  ROSANA  DE  JESUS
PORTELA GIROTO,  sua  esposa,  constituindo  empresa  e  adquirindo  imóveis
rurais  em  nome  de  FLAVIO,  no  intuito  de  ocultar  e  dissimular  a  origem,
disposição,  movimentação  e  propriedade  dos  valores  provenientes,  direta  e
indiretamente, dos delitos anteriormente praticados.

O vínculo existente entre EDSON GIROTO e FLAVIO SCROCCHIO
é constatado a partir da análise da constituição e das alterações contratuais da
empresa TERRASAT ENGENHARIA AGRIMENSURA LTDA, que atua no ramo de
serviços de engenharia e que foi adjudicatária de diversas obras licitadas pela
AGESUL, vinculada à Secretaria Estadual de Obras Públicas e de Transportes,
cujo titular, à época, era GIROTO.

Com  efeito,  a  TERRASAT  ENGENHARIA  foi  constituída  em
27/3/2002, tendo como um dos sócios  FLAVIO SCROCCHIO. O capital social
subscrito  foi  de  R$  30.000,00.  Em  2004,  CLAUDIA  ARTENIZIA  GIROTO

16 FLAVIO é casado com a irmã de EDSON GIROTO, CLAUDIA ARTENIZIA GIROTO SCROCCHIO.
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SCROCCHIO,  esposa  de  FLAVIO e  irmã  de  EDSON  GIROTO,  ingressou  na
sociedade.  CLAUDIA  retirou-se  da  sociedade  em  14/11/2012.  Na  mesma
alteração contratual o capital social foi aumentado para R$ 600.000,00.

Não  por  acaso,  no  dia  19/11/2012,  cinco  dias  após  a  alteração
contratual, foi publicado edital de licitação (Processo n. 19/101.361/2012), na
qual se sagrou vencedora a empresa TERRASAT. A licitação, voltada aos serviços
de manutenção e conservação de rodovias estaduais, foi conduzida pela AGESUL,
vinculada, repise-se, à Secretaria de Obras Públicas e Transporte, titularizada por
EDSON GIROTO.

Estas alterações contratuais, que retiraram a irmã de  GIROTO da
sociedade e aumentaram o seu capital social17, representam forte indicativo de
que a TERRASAT teve seus atos constitutivos alterados para ser beneficiada com
contratos  da AGESUL18,  que era,  em última instância,  chefiada por  GIROTO.
Assim, houve, no mínimo, flagrante afronta à vedação prevista no art. 9º, inciso
III, da Lei de Licitações19, frustrando-se e fraudando-se o caráter competitivo dos
processos licitatórios (crime tipificado no art. 90 da Lei de Licitações).

Contudo,  análise  de  material  apreendido  no  escritório  e  na
residência de EDSON GIROTO (Termo de Apreensão n. 299/2015 e 162/2016, f.
602-641  e  500-535,  respectivamente)  demonstraram  que  ele  era,  na
verdade,  o  verdadeiro  proprietário  e  gestor  da  TERRASAT  ENGENHARIA,
contando, na administração da empresa, com a decisiva contribuição de RACHEL
PORTELA GIROTO.

Foram  localizadas  diversas  mensagens  eletrônicas,  salvas  no
computador  do  casal,  que  certificam  que  tanto  EDSON quanto  RACHEL
recebiam rotineiramente informações e realizavam atos de gestão relacionados à
TERRASAT20.

17 Como destacado no relatório da CGU de análise do material apreendido na residência de EDSON GIROTO
(TA 299/2015, f. 614 do IPL):  “Além do mais, é imperioso destacar que o valor do contrato derivado dessa
concorrência (R$ 4.409.935,91) exigiria, como requisito de qualificação econômico-financeiro, capital mínimo
ao redor de quatrocentos e cinquenta mil reais (10% do valor estimado do contrato), conforme o disposto no §
3º do art. 31 da Lei nº 8.666/93, e comumente reproduzido em editais de licitações de obras públicas, valor
este bem próximo do valor do capital social alterado da empresa Terrassat Engenharia – R$ 600.000,00.
Posto  isso,  indica-se  que  houve  o  aumento  do  capital  social  da  empresa Terrassat  apenas  para  garantir
condições de habilitação a fim de sagrar-se vencedora de certames a serem realizados pelo Governo do Estado
de Mato Grosso do Sul”.  

18 Como destacado no relatório da CGU de análise do material apreendido na residência de EDSON GIROTO
(TA 299/2015, f. 613 do IPL), a TERRASAT firmou contratos, na gestão do Governador ANDRE PUCCINELLI, em
valores superiores a R$ 50 milhões.

19 Art. 9º  Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução de obra ou serviço e do
fornecimento de bens a eles necessários: (…) III - servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou
responsável pela licitação.

20 Item 07 do TA n. 299/2015 (f. 615-618 do IPL):

- Arquivo “2272.emlx” - Mensagem de funcionária da Terrasat, com dados da frota de máquinas da empresa,
para Edson Giroto e sua secretária Denize.

- Arquivo “3041.emlx” - Mensagem de Flávio Scrocchio para f.moraes@plaeng.com.br, com cópia para Edson
Giroto, na qual efetua-se proposta por sala no Edifício Atriun, visitado por Edson Giroto, acompanhado do
vendedor, no dia anterior ao do e-mail.

- Arquivo “2349.emlx” - Mensagem de Flávio Scrocchio para Edson Giroto encaminhando contrato firmado
entre a Construtora Gaspar e a Terrasat Engenharia, por meio do qual a primeira terceiriza os serviços de
terraplenagem, pavimentação e drenagem da Construção da Ponte sobre o Rio Paraná, na BR/262. Importante
destacar que a Construtora Gaspar foi contratada pelo DNIT para execução da obra, sem qualquer participação
do Governo do Estado de Mato Grosso do Sul ou da Agesul. Desse modo, comprova-se que o Sr. Edson Giroto
tinha total conhecimento e informações sobre as transações da empresa, inclusive de contratos firmados fora
de seu âmbito de atuação. 
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Foram localizados também duas minutas de contrato de compra e
venda com cessão e transferência de quotas de sociedade de responsabilidade
limitada,  por  meio  do qual  FLAVIO SCROCCHIO cederia 2/3 das quotas  da
TERRASAT para promitentes compradores não identificados.

Em reforço, na sede da TERRASAT foram apreendidos documentos
que demonstram que referida empresa possuía como empregado OSVALDO DE
ROSSI JÚNIOR, que é assessor pessoal de  EDSON GIROTO e chegou a atuar
como seu secretário parlamentar até 6/2/201521.  A despeito do cargo público
ocupado,  OSVALDO,  no  mesmo  período,  realizava  pagamentos  em nome  de
fazendas que formalmente pertenciam a FLAVIO SCROCCHIO22, demonstrando
que atuava sob o comando de GIROTO na administração dos imóveis rurais.

Além da constituição de empresa em nome do cunhado,  EDSON
GIROTO vale-se  de  FLAVIO  SCROCCHIO  para  ocultar  e  dissimular  a
propriedade de imóveis, tais como:

i. em 28/7/2005,  FLAVIO SCROCCHIO adquiriu a Fazenda Santa
Tereza, em Getulina/SP, junto à SOLANGE MARA PIRES, ex-esposa de GIROTO,
simulando,  portanto,  a  transferência  do  bem  imóvel,  que  permaneceu  na
titularidade (de fato) de GIROTO23.

ii. em 2/5/2015, EDSON GIROTO deu em hipoteca um imóvel rural
cadastrado em seu nome (Fazenda Santa Adelaide, localizada em Getulina/SP)
para  garantir  um  empréstimo  (Cédula  de  Crédito  Bancário)  de  FLAVIO
SCROCCHIO, no valor de R$ 1.960.251,2024.

iii. em 16/3/2015,  FLAVIO SCROCCHIO  adquiriu a Fazenda Nova
Prata (que passou a ser  denominada Fazenda Encantado de Rio Verde), pelo
valor de R$ 7.000.000,00. A compra do imóvel rural foi negociada por  EDSON
GIROTO e parte do pagamento deu-se por meio da transferência de um imóvel
pertencente a RACHEL GIROTO. Estes fatos são objeto desta denúncia.

Em resumo, a constituição e alterações contratuais da TERRASAT
eram  ideologicamente  falsas  e  serviram  para  ocultar  EDSON GIROTO e
RACHEL PORTELA GIROTO da  gestão  da  empresa.  Do  mesmo  modo,  os
contratos de compra e venda de imóveis rurais adquiridos em nome de FLAVIO
SCROCCHIO também eram falsos  e  tinham por  única  e  exclusiva  finalidade
ocultar e dissimular a real propriedade das fazendas, justificando formalmente o
trânsito do dinheiro sujo e permitindo o distanciamento dos bens de sua origem
ilícita.

- Arquivo “59039.partial.emlx” - Mensagem de funcionária da Terrasat para Rachel Giroto, contendo alteração
no contrato social de Terrasat como anexo.

- Arquivo “51859.partial.emlx” - Mensagem de funcionária da Terrasat para Rachel Giroto, contendo o contrato
social de Terrasat como anexo.

- Arquivo “51863.partial.emlx” - Mensagem de funcionária da Terrasat para Rachel Giroto, contendo o contrato
social (3ª alteração) de Terrasat como anexo.

21 DOU 06/2/2015, Seção 2, p. 86: Exonerar, de acordo com o artigo 35 da Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro
de 1990, a partir de 01 de fevereiro de 2015, OSVALDO DE ROSSI JUNIOR, ponto n.º 233756, do cargo em
comissão de Secretário Parlamentar, SP14, do Quadro de Pessoal da Câmara dos Deputados, que exerce no
gabinete do(a) Deputado(a) GIROTO.

22 Vide relatório de análise de material apreendido do TA 162/2016, item 23, às f. 527-530 do IPL.

23 Item 18 do TA n. 162/2016 (f. 521 do IPL).

24 Item 4 do TA n. 162/2016 (f. 504-505 do IPL).
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Feitas  essas  breves  considerações,  que  apresentam  o  esquema
global de lavagem que envolvia EDSON GIROTO, RACHEL PORTELA GIROTO
e  FLAVIO SCROCCHIO,  passa-se  à  imputação  das  condutas  envolvendo  a
aquisição  da  Fazenda  Nova  Prata  (que  passou  a  ser  denominada  Fazenda
Encantado de Rio Verde)25.

4. Das imputações

No  período  compreendido  entre  7/3/2015  e  2/9/2015,  EDSON
GIROTO, FLAVIO HENRIQUE GARCIA SCROCCHIO e RACHEL ROSANA DE
JESUS  PORTELA  GIROTO,  agindo  de  modo  consciente  e  voluntário,  em
comunhão  de  esforços,  ocultaram  e  dissimularam  a  origem,  disposição,
movimentação  e  propriedade de  R$  7.630.000,00 provenientes,  direta  e
indiretamente, dos delitos antecedentes acima listados.

Os denunciados  EDSON GIROTO  e  RACHEL PORTELA GIROTO,
valendo-se  de  FLAVIO SCROCCHIO,  adquiriram a  Fazenda Nova Prata  (que
passou  a  ser  denominada  Fazenda  Encantado  de  Rio  Verde),  localizada  no
Município de Rio Verde/MS, pelo valor de R$ 7.500.000,00. O imóvel rural foi
adquirido  junto  à  Agropecuária  Nova  Prata  Ltda,  representada  por  ARINO
FONSECA MARQUES, e os pagamentos foram estipulados da seguinte forma26:

- 1ª parcela no valor de R$ 1.500.000,00, consistente na entrega do
imóvel  sito  na  rua  Ingazeira,  n.  7,  bairro  Vivendas  do  Bosque,  em  Campo
Grande/MS, em 7/3/2015;

- 2ª parcela no valor  de R$ 2.000.000,00, sendo R$ 500.000,00
mediante  cheque  800142  do  Banco  do  Brasil,  agência  0622-0,  c.c.  8014-4,
pertencente  a  FLAVIO  SCROCCHIO,  a  ser  depositado  em  6/3/2015,  e  R$
1.500.000,00 a ser adimplido em 12/3/2015;

- 3ª parcela de R$ 1.000.000,00, a ser adimplida em 22/6/2015; e

- 4ª parcela de R$ 3.000.000,00, a ser paga em até 180 dias após
6/3/2015, ou seja, até o dia 2/9/2015.

25 Os demais crimes descritos no contexto geral da lavagem de ativos serão objeto de análise própria e serão
denunciados em ações penais individuais, na forma do art. 80 do Código de Processo Penal.

26 Item 13 do TA n. 130/2016 (f. 452-460).

Av. Afonso Pena, 4444 – Vila Cidade – Campo Grande/MS – CEP 79020-907 – PABX (67) 3312-7200
19



O imóvel relativo à primeira parcela pertencia a RACHEL PORTELA
GIROTO e EDSON GIROTO e foi transferido a ARINO FONSECA MARQUES por
meio  de  escritura  pública  de  compra  e  venda  no  qual  fora  inveridicamente
declarado o valor do negócio jurídico no montante de R$ 310.000,0027.

Em referido imóvel funcionava o salão de beleza STUDIO 7, empresa
individual de  RACHEL PORTELA GIROTO, aberta em meados de 2012 e que
distribuiu lucros,  em 2013 e 2014,  superiores a R$ 1.000.000,00/ano,  sendo
possivelmente outra pessoa jurídica criada no intuito de ocultar e dissimular a
origem, disposição e movimentação de recursos provenientes de origem ilícita28.

Recibos  de  transferências  bancárias  apreendidos  no  escritório  da
TERRASAT desvelaram o pagamento de parte das demais parcelas29.

27 Item 11 do TA 162/2016, f. 512-516 do IPL.

28 Os possíveis atos de lavagem envolvendo o STUDIO 7 não são objeto desta denúncia.

29 Vide relatório de análise de material apreendido do TA 130/2016, item 13, f. 456-457 do IPL.
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A  segunda  parcela  foi  quitada  por  meio  de  três  transferências
bancárias em favor de ARINO FONSECA MARQUES (Banco do Brasil, ag. 0267-4,
c.c 16943-9) e Agropecuária Nova Prata Ltda (Sicredi, ag. 0903, c.c. 48935),
realizadas a partir da conta de FLAVIO SCROCCHIO (Banco do Brasil, ag. 0622-
X, c.c. 8014-4): em 9/3/2015, no valor de R$ 500.000,00; em 16/3/2015, no
valor de R$ 1.000.000,00; e em 23/3/2015, no valor de R$ 500.000,00.

A terceira parcela foi quitada a partir de transferência realizada por
FLAVIO SCROCCHIO no valor de R$ 1.000.000,00, no dia 19/6/2015.

Por fim, a quarta parcela foi paga, ao menos em parte, por meio de
transferências realizadas por FLAVIO em benefício da Agropecuária Nova Prata.
No dia 9/9/2015 foram realizadas duas transferências do mesmo valor de R$
150.000,00 (totalizando R$ 300.000,00); no dia 16/11/2015, transferiu-se R$
100.000,00;  em  19/11/2015,  R$  360.000,00;  em  20/11/2015,  outras  duas
transferências, a primeira de R$ 140.000,00 e a segunda de R$ 1.000.000,00; e
no dia 15/12/2015 foi transferido R$ 25.317,00.

Ao  todo,  as  transferências  bancárias  localizadas  na  sede  da
TERRASAT totalizaram R$ 4.925.317,00.

Em 15/12/2015 ARINO FONSECA passou recibo atestando a plena
quitação do contrato de compromisso de compra e venda da referida fazenda, no
valor  de  R$  7.500,000,00,  acrescido  dos  juros  de  mora  de  R$  130.000,00.
Portanto, ao todo, a aquisição da Fazenda Encantado de Rio Verde custou R$
7.630.000,0030.

Consoante informado por ARINO MARQUES31, a compra e venda do
imóvel  rural  foi  tratada  com  EDSON  GIROTO  e  FLAVIO  SCROCCHIO,
confirmando  que  GIROTO era  o  efetivo  comprador  do  imóvel  rural  e  que
FLAVIO lhe prestava auxílio.

Na escritura pública de compra e venda, devidamente averbada na
matrícula do imóvel junto ao Cartório de Rio Verde/MS (anexo III), declarou-se
falsamente o valor da transação no total de R$ 2.500.000,00, o que reforça a
conduta  dos  denunciados  voltada  à  ocultação  e  dissimulação  da  origem,
disposição, movimentação e propriedade dos recursos desviados.

5. Da autoria e da materialidade

A autoria e a materialidade encontram-se sobejamente evidenciados
nas  provas  coligidas  ao  inquérito  policial  (cópia  integral  no  anexo  I),
notadamente do material apreendido nos escritórios da TERRASAT (TA 130/2016)

30 TA 130/2016, item 13, f. 459 do IPL.

31 Termo de declarações de f. 352-354: QUE aproximadamente no início de 2015, reuniram-se o depoente,
FLAVIO GARCIA e EDSON GIROTO em um escritório  situado na Av. Afonso Pena, próximo ao restaurante
MASSERIA, para negociar a venda de tal fazenda; QUE pelo que tem conhecimento tal local era o escritório de
FLÁVIO  e  EDSON  GIROTO;  QUE  em tal  ocasião  EDSON GIROTO  e  FLAVIO  GARCIA  fizeram proposta  de
aquisição da FAZENDA NOVA PRATA, utilizando como parte de pagamento uma casa onde funcionou o salão de
beleza STUDIO 7, que na época estava fechada; QUE informaram que o retante seria pago em dinheiro por
cheque; QUE em tal ocasião EDSON GIROTO afirmou que 'essa Fazenda é do Seu FLÁVIO e que não tinha nada
a ver com tal compra'; QUE alguns dias após a reunião, FLÁVIO, EDSON GIROTO e um irmão de FLÁVIO foram
até a FAZENDA NOVA PRATA, onde se encontraram com o depoente; QUE em tal ocasião eles conheceram a
Fazenda e gostaram; (...)
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e de EDSON GIROTO (TA 162/2016), analisados nos relatórios de f. 437-477 e
500-535 do IPL, nas informações de pesquisa e  investigação produzidos pelo
Núcleo de Pesquisa e Investigação da Receita Federal do Brasil (f.  199-236 e
415-422), nas declarações da testemunha ARINO FONSECA MARQUES (f. 352-
354 do IPL), na escritura pública de compra e venda e na matrícula da Fazenda
Encantado de Rio Verde (anexo III).

Os  indícios  suficientes  da  existência  das  infrações  penais
antecedentes encontram-se na mídia juntada no anexo II e na mídia juntada na
f. 13 do IPL, que congrega todo o material probatório produzido, inclusive os
diálogos telefônicos legalmente interceptados.

A existência de inúmeros documentos da TERRASAT e de  FLAVIO
SCROCCHIO no escritório e na residência de EDSON GIROTO confirmam que
este último é, na verdade, o proprietário de fato da empresa e dos imóveis rurais
em nome de seu cunhado. Especificamente em relação à  Fazenda Nova Prata
(que  passou  a  ser  denominada  Fazenda  Encantado  de  Rio  Verde),  esta
confirmação é proveniente do termo de contrato em que foram estabelecidas as
disposições  gerais  de  pagamento,  localizadas  em  seu  escritório,  e  da
transferência de imóvel seu e de sua esposa, referente à primeira parcela.

RACHEL  PORTELA  GIROTO teve  contribuição  decisiva  no
engendro  criminoso,  transferindo  imóvel  registrado  em  seu  nome  para
pagamento do imóvel rural.  Além disso,  o contexto geral em que os atos de
lavagem ocorreram demonstram que RACHEL tem participação ativa na gestão
dos  bens  cuja  origem,  movimentação,  disposição  e  propriedade  vem  sendo
ocultadas  e  dissimuladas  em  nome  de  FLAVIO,  tendo  plena  ciência  e
participação em todos os negócios simulados que envolvem seu marido.

FLAVIO SCROCCHIO,  por  sua  vez,  aproveitando-se  do  seu
parentesco, é homem de confiança de  GIROTO, emprestando seu nome para
negócios jurídicos falsos (constituição de empresa, aquisição de imóveis etc.). A
aquisição  da  Fazenda  Encantado  de  Rio  Verde  em seu  nome,  a  despeito  de
pertencer  efetivamente  a  EDSON GIROTO,  demonstra  que  tinha  plena
consciência dos crimes que praticava.

6. Da tipicidade

Ao assim agirem, os denunciados incorreram, por 4 vezes, no crime
do art. 1º, caput e § 4º, da Lei n. 9.613/1998.

7. Do dano mínimo causado

Para os fins do art.  387, inciso IV, do Código de Processo Penal,
deverá ser considerado como valor mínimo do dano causado pelos denunciados
o total  de  7.630.000,00,  o qual deverá ser devidamente atualizado (juros e
correção monetária).
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8. Do Pedido

Ante  o  exposto,  o  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL requer  o
recebimento da presente denúncia e, após regular instrução, a condenação dos
denunciados pela prática dos crimes descritos, incluindo-se a fixação de valor
mínimo para reparação dos danos causados em montante não inferior ao acima
apontado.

Requer-se,  ainda,  seja  decretado  o  perdimento  do  produto  e  do
proveito dos crimes, ou do seu equivalente, no montante de 7.630.000,00.

Campo Grande-MS, 15 de junho de 2016.

MARCEL BRUGNERA MESQUITA
Procurador da República

MARCOS NASSAR
Procurador da República

Pugna pela inquirição das testemunhas abaixo arroladas:

1.  MARCOS  ANDRÉ  ARAÚJO  DAMATO,  Delegado  da  Polícia  Federal,  a  ser
requisitado junto à Superintendência Regional da Polícia Federal em Mato Grosso
do Sul; e

2. ARINO FONSECA MARQUES, qualificado nas f. 352-354 do IPL.

Lista de anexos (os anexos encontram-se juntados na notícia de fato):

Anexo I – cópia integral do IPL 0252/2016;

Anexo II – Laudos periciais e relatórios de auditoria;

Anexo  III  –  Escritura  pública  de  compra  e  venda  e  matrícula  da  Fazenda
Encantado de Rio Verde;
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PR-MS-MANIFESTAÇÃO-8077/2016

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

Excelentíssimo Senhor Juiz Federal da 5a Vara Federal da 1a Subseção
Judiciária do Estado de Mato Grosso do Sul – Campo Grande:

1. O  Ministério  Público  Federal  promove  denúncia  em  separado
contra  EDSON  GIROTO,  FLAVIO  HENRIQUE  GARCIA  SCROCCHIO e
RACHEL ROSANA DE JESUS PORTELA GIROTO,  pela prática das condutas
típicas descritas no art. 1º, caput e § 4º, da Lei n. 9.613/1998.

2. A  peça  acusatória  ampara-se  em extenso  conjunto  probatório
produzido  no  bojo  do  IPL  n.  0252/2016,  desmembrado  do  IPL  109/2016-
SR/DPF/MS, no qual fora realizada a segunda fase da Operação Lama Asfáltica,
Fazendas de Lama.

Na espécie, a denúncia limita-se a algumas condutas de lavagem de
capitais. Os crimes antecedentes e demais crimes descritos no contexto geral da
lavagem de ativos serão objeto de análise própria e serão denunciados em ações
penais autônomas, na forma do art. 80 do Código de Processo Penal.

Pelos  mesmos  motivos,  considerando  que  a  autoridade  policial
relatou e indiciou os  investigados por  outros fatos  que não estão abrangidos
nesta  denúncia,  optou-se  pelo envio  de cópia  integral  do IPL,  permanecendo
concluso o IPL 0252/2016 para análise e formação da opinio delicti.

3. Por  decisão  exarada nos autos  n.  0005633-53.2016.403.6000,
encontram-se  presos  preventivamente  os  denunciados   EDSON  GIROTO,
FLAVIO HENRIQUE GARCIA SCROCCHIO e  RACHEL ROSANA DE JESUS
PORTELA GIROTO.

Considerando a habitualidade dos crimes de lavagem de ativos, o
papel por eles desempenhado na organização criminosa, o elevado dano causado
ao erário e  a magnitude do esquema de corrupção e outros crimes contra a
Administração Pública, entende-se que permanecem presentes os requisitos para
a segregação cautelar, para a garantia da ordem pública e da ordem econômica,
notadamente porque a organização criminosa não foi totalmente desmantelada,
permanecendo  ativa,  ao  menos,  na  prática  de  condutas  de  ocultação  e
dissimulação da origem, disposição, movimentação e propriedade dos recursos
públicos desviados.

Desse  modo,  reiterando-se  os  fundamentos  anteriormente
apresentados, pede-se sejam mantidas as prisões deferidas nos autos 0005633-
53.2016.403.6000.  No  mais,  pede-se  que  as  prisões  fiquem  vinculadas  ao
processo a ser instaurado a partir desta denúncia.
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4. No bojo da cautelar n. 0004008-81.2016.4.03.6000 foi deferido o
sequestro  de  bens  móveis  e  imóveis  de  24  pessoas  físicas  e  jurídicas.  Sem
prejuízo desse bloqueio, que ainda se encontra em implementação, requer-se a
nomeação de administrador para a  Fazenda Encantado de Rio Verde  (matrícula
15.419 do Cartório do Município de Rio Verde/MS), nos termos do art. 5º da Lei
n. 9.613/1998.

Considerando  que  os  denunciados  são  os  administradores  do
referido  imóvel,  a  nomeação  de  administrador  qualificado  apresenta-se  como
medida imprescindível, no intuito de interromper a exploração do bem proveito
dos  crimes  de  lavagem  ou  dos  crimes  antecedentes,  além  de  permitir  o
ressarcimento do dano ao erário.

Deferido o pedido, requer-se a instauração de processo apartado,
evitando-se o tumulto processual.

5. Requer-se  sejam requisitadas  da  Receita  Federal  do  Brasil  as
Declarações de Imposto de Renda dos denunciados. Em que pese a quebra do
sigilo  fiscal  tenha  sido  autorizada  nos  autos  n.  0004007-96.2016.403.6000,
referidas informações ainda não foram disponibilizadas.

6. Requer-se sejam requisitados junto à Polícia Federal o item 13 do
Termo  de  Apreensão  n.  130/2016  (“Pasta  suspensa  bege  com  identificação
'Fazenda Encantada do Rio Verde' contendo quatro envelopes brancos”) e o item
11  do  Termo  de  Apreensão  n.  162/2016  (“Documentos  de  compra  e  venda
relacionados  ao  imóvel  situado  na  Rua  Ingazeira,  nº  7,  Bairro  Vivendas  do
Bosque”), por consistirem prova da materialidade do crime denunciado.

Com o envio destas provas, pede-se sejam apensadas aos autos.

7. Requer  sejam  requisitados  e  colacionados  aos  autos  os
antecedentes criminais dos denunciados registrados (a) nas Seções Judiciárias da
Justiça Federal em Mato Grosso do Sul,  São Paulo e Rio de Janeiro;  (b) nas
Justiças Estaduais de Mato Grosso do Sul, São Paulo e Rio de Janeiro; (c) no
Instituto de Identificação dos Estados de Mato Grosso do Sul e São Paulo; e (d)
no Instituto Nacional de Identificação (por meio da Superintendência da Polícia
Federal  neste  Estado),  acompanhados  das  respectivas  certidões  criminais  de
objeto e pé do que eventualmente constar.

8.  No  mais, requer  que,  após  recebida  a  denúncia,  sejam
comunicados o Instituto de Identificação do Estado de Mato Grosso do Sul e o
Instituto  Nacional  de  Identificação  (por  meio  da  Superintendência  da  Polícia
Federal neste Estado), para o fim de registro na folha dos ora denunciados.

Campo Grande-MS, 15 de junho de 2016.

MARCEL BRUGNERA MESQUITA
Procurador da República

MARCOS NASSAR
Procurador da República
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